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LIMPEZA ESTATÍSTICA – VARAS FORA DE USO

e RESTAURAÇÃO DE AUTOS

Senhores Chefes de Cartório e Técnicos Judiciários Auxiliares:

A Corregedoria-Geral da Justiça efetuou levantamento para informar o Conselho Nacional de Justiça acerca dos processos inclusos na meta 2 (julgamento de processos de conhecimento distribuídos até 31/12/2006). Nesse levantamento foi constatada a existência de diversos processos ainda ativos e vinculados em unidades judiciárias desativadas, ou seja, com a criação e instalação de novas varas, foi feita a distribuição dos processos, restando um acervo “virtual” na antiga unidade. 

A situação referida acima reclama providências para adequação do SAJ à realidade das unidades judiciárias. Para tal, os servidores das varas envolvidas deverão adotar os procedimentos a seguir:

1) Com base no relatório disponibilizado, realizar buscas dos processos. Depois de considerados desaparecidos, realizar o procedimento de restauração de autos, nos termos da Circular CGJ n. 20/2007.

2) Relacionar os processos observada a nova competência e possível redistribuição. Por exemplo, no caso da antiga Vara Única (competência mista) relacionar os processos de acordo com a nova divisão de competência da 1ª e da 2ª varas.

3) Editar Portaria Conjunta (assinada pelos juízes das varas novas) autorizando que seja lançada movimentação 007.06 – Processo suspenso – análise eventual restauração/arq., nos processos que deverão ser relacionados no ato administrativo.

4) Lançar a movimentação epigrafada, observando a necessidade de fazer referência, no campo complemento, do número da Portaria.

5) A partir da suspensão, cada cartório ficará responsável pelos atos subsequentes de buscas dos autos e do procedimento de restauração de autos.

5.1 – Tentar localizar os autos:

a) verificar todos os lançamentos efetuados no SAJ;

b) verificar o nome dos procuradores do processo e consultá-los sobre eventual carga, bem como as partes;

c) analisar o livro de carga de advogados da época após a data que o processo tem a última movimentação;

d) se nada der resultado, proceder a restauração dos autos.

5.2 – Cadernos investigatórios em carga com a autoridade policial:

a) oficiar à autoridade policial requisitando a devolução dos autos, independentemente do cumprimento da diligência, para nova análise do Ministério Público, diante do prazo decorrido;

b)  se não encontrados, proceder a restauração dos autos.

6) O chefe de cartório deverá certificar as providências tomadas, em cada processo. A certidão e outros documentos localizados pelo cartório, serão levados à conclusão, para que o magistrado determine a restauração dos autos.

7) O procedimento a ser seguido para restauração de autos encontra-se regulamentado no CPC (artigos 1.063 e seguintes) para os processos cíveis, ou no CPP (arts. 541 e seguintes) para os feitos criminais. 

8) Além do regramento constante nas leis processuais, deverão ser extraídos relatórios das movimentações e dos locais físicos lançados no SAJ, e solicitadas informações ao Ministério Público e aos procuradores (se houver), bem como, a critério do juiz, poderão ser tomadas outras providências.

9) Ao criar o novo processo (classe 260 – Restauração de autos) deve ser utilizado número do ano do processo desaparecido. O novo processo deverá ser distribuído por direcionamento para a vara que receberia o processo desaparecido por redistribuição. 

10) Criada a restauração de autos, o processo desaparecido deverá ser baixado, com a movimentação 600.01 – Ajuste Correicional–Proc.arq.definitivamente. No campo complemento deverá ser indicado o número do novo processo (Restauração de Autos).

11) Localizado o processo desaparecido, inicialmente deverá ser redistribuído:

11.1 – antes  de julgada a restauração, ambos deverão ser levados à conclusão, para que o magistrado julgue extinto o novo processo (Restauração de autos) e determine o traslado das peças que entender necessárias. A tramitação continuará apenas no processo que estava desaparecido;

11.2 – depois de julgada a restauração, deverá ser trasladada cópia da decisão da restauração de autos, e levado à conclusão, para que o magistrado determine o arquivamento definitivo, pois a tramitação seguirá apenas no novo processo.

12) Julgada a restauração, haverá evolução de classe para a mesma do processo desaparecido. A tramitação continuará apenas no processo restaurado.

13) Atenção: A restauração de autos criminais pode ser iniciada de ofício (CPP, art. 541 e seguintes). A restauração de autos cíveis depende de requerimento da parte (CPC, art. 1.063 e seguintes) e para isso pode ser intimada a parte para que o requeira caso tenha interesse.  
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